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Autoriza o Executivo a conceder

descontos de 10% sobre o IPTU

dos moradores de ruas onde são

realizadas as feiras-livres.
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Art. 1- Autoriza o Executivo Municipal a conceder descontos de 10% /
,
• I sobre o IPTU dos moradores de ruas onde são realizadas	 as

,	 •	 ,

-	 feiras-livres.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-

da as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Tem a finalidade desta propositura ao conceder

descontos de 10% sobre o IPTU para os moradores onde são realizadas/

as feiras-livres uma compensação pelo desgaste que sentem quando as

feiras são realizadas em sua rua causando os seguintes incomodos:

a) no podem utilizar a via pública para locomoção de seus veiculos

neste dia.

h) lixo que fica espalhado na via neste dia.

c) barulho pela gritaria dos feirantes, que tentam atrair fregueses/

para sua barraca, causando com isso uma poluição sonora para os

moradores.

Cód. 0561 esb/93
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CA, SOBRE O PROJETO DE LEI 26/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do no-.

bre Vereador Mário Nada, que visa autorizar o Executivo Mu-

nicipal a conceder desconto de 10% sobre o IPTU dos morado-

res de ruas onde são realizadas as feiras livres.

Observamos, inicialmente, que embora a propo-

situra faça referância a "descontos", trata-se da concessão

de isenção parcial de IPTU, matéria tributária sobre a qual,

obedecidos os trâmites e requisitos legais, tanto o Executi-

vo quanto o Legislativo tém competência para iniciar proje-

tos de lei.

Cumpre ressaltar, também, que as alteraçr)es

na legislação tributária devem vir previstas na Lei de Dire-

trizes Orçamentárias (art. 137, parágrafo 22, L.O.M.). A Lei

ne 11232/92 (L.D.O. em vigor) contemplou a possibilidade de

apresentação de projetos de lei que disponham sobre revisão

de IPTU (art. 9g , inciso II). Entretanto, a lei orçamentária

do presente exercício não previu a anulação de despesas ne-

cessária para contrabalançar a renúncia de receita vinculada

à aprovação do presente projeto.

O caminho para o nobre Vereador alcançar seu

intento seria aguardar a apresentação do projeto de L. D.O.

para 1994. Caso esta não contemple a possibilidade de revi-

são de I.P.T.U., poderia propor emenda para obter tal inclu-
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são. Depois disso, poderia apresentar projeto de lei conce-

dendo o beneficio em tela, para vigorar a partir de janeiro

de 1994. Porém, no momento em que fosse encaminhada a pro-

posta orçamentária, deveria ser apresentada emenda ao proje-

to para supressão das despesas indicadas, no montante neces-

'sário. Não sendo por este caminho, traçado pela Lei Orgânica

do Município, a iniciativa resultará inviável.

Tal mecanismo deve-se também, ao fato da lei

do orçamento ser uma lei temporária, anual, e portanto não

admitir alteraçiíes durante sua vigência, conforme se vê do

art. 2g , "caput", da Lei de Introdução ao Código Civil, se-

gundo a qual "não se destinando à vigência temporária, a lei

terá vigor até que outra a modifique ou revogue".

Pelos motivos expostos a proposta não pode

converter-se em lei.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, IS • 05 'q3
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausãncia de recurso do 'autor.

LUIZ AREIAE CARVALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe - A.T.M.
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